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Rct'orma Perral, Algumas Questircs c o Papel do Pcnalista Carlos Pinto de Abreu

Criminalidade Económico-Financeira e

de Titulares de Cargos Públicos ou
Políticos - A Necessâtia Reforma Penal,

Algumas Questões e o Papel do Penalista

ECONOMIC AND F/NANCIAL CRIME AND CRIP/ES BI'
PUBLIC OFFICIALS OR POLITICIANS . THE NECESSAR)'

PENAL REFOR}Í, SOP/E ISSL/ES AND THE ROLE OF THE
CRIPíINA L LAIAI''ER

Carlos Pinto de Abreu
,\dvogatlo e l'ispecialista cm l)ircito (lriminaÌ.

I,lstas notas quc sc scgucm corrcspondcm, no csscncial, â()s tcmâs das rcflcxõc-s próvias cluc dcram

origcm à intcrvcnção oral dc (larlos Pinto dc '\brcu, '\dvogado c Espcciaüsta cm l)ircito (]riminal,

no ll[ (ìongrcsso dc ì)r<lccssr> Ì)cnal rcalizado em l,uanda c organizado pcla fìacul<ìadc dc l)tcito da

Llniversidadc (lat<ilica dc ,\ngola, rÌ/.ìct pot quc sc entcndc útil dar à luz tais tirpicos.
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Criminalidadc Económico F'inanccira c dc Titularcs dc Cargos Públicos ou Politicos A Ncccssária
Reforma Penal, Algumas QucstÕes e o Papel do Penalista - Carlos Pinto de Abreu

Resumo

O presente artigo debruçâ-se sobÍe a âctuação do advogado penalista no contexto

da iustiça criminal, com ênfase nos crimes económico-financeiros e nos ilícitos

típicos praticados por titulares de cargos públicos ou políticos. Ànalisa-se a

importância da defesa dos direitos do arguido e da vítima, a ganrtia do direito

efectivo a um defensor e a obrigatoriedade da sua presença em determinados

actos processuais para âsseguïaÍ um pÍocesso iusto e equitativo. Âbordam-se,

ainda, as gaÍantias e imunidades do advogado, a necessidade de previsâo de uma

actividade investigatória privada da defesa e âs consequências do abandono, da

inércia ou do erro do defensor. Por fim, tecem-se considerações sobre o sistema

penal e a reforma penal, sublinhando a relevância da mediação e de outros

mecanismos alternativos de resolução de litígios e de consenso.

Palavras-chave: Criminalidade económico-financeira; titulares de cargos

públicos; reforma penal; advogado penalista e defesa efectiva.

Abstract

T/ti' thrr/1' /el.'et' tnlo l/te n/e ol' l/te oz.ztta/ r/y'nc /au1,cr tt lie tvüe.x'l o.l' rrtzttra/

12trhie, utl/t ar c.zptri'or erarozz2 ar/fratart/rrtrzer az/o/Jàn'er tv///z/r/c{/ t)'?//t//i
or7olfu7a/o/Jìtv úa/r/et:r. It aruf,iet'lie nty'orlann ol'l/.te lJì"liurett'o_/'la/àn/tzg ile
tzg/ttt' o/' //te aavLyl anr/ l/tc tútut2, l/te gtatzttln af tie ng/tl lo a rlt/àlr/er anl lúc

ai/gartbz o_l' /tt}pnnttv tn tvr'latr y'ru*/tl'it/ art. I a/.tv /ti't'L'tet' //tc gtrarzr/eet

,tztl uzzlrtttltel o/ t/te /at1,er, l/.u y'rudle utuLltgalia aclirill' aJ' /ie llàm anr/ l/te

í'o//J'il///ezftJ- o/' aú"nr/oilztcttl, tfler/tt or error o/' //tc r/y'ì'u/ct: firrz/11, nnzVctafu'oïj

are ztrtde ot //te y'c*t/ L),tlez ttd //tc re*il lent/ n/àt'nt, ttru/et:rrvtzng üe re/etany o/'

zer/tafubz and al/ter a//et zz./t1re r/tEtr/e renhfubrt zet/tdnti'zt t'.

Keywotds: Il, ltite-nllar crìne; pablic olJìcialr; cininal law reforn; riminal law1er and

ejfuctiue deJenv.
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Crirninalidadc Econrimico F-inanccira c dc Titularcs dc Cargos Públicos ou Politicos - A NcccssÍrria
Rcforma Pcnal, Algurnas QucstÕcs c o Papcl do Penalista - Carlos Pinto de Abreu

l. Introdução

A luta contra a criminalidade económica e financeiÍa, assim

como o combate aos gÍaves crimes de titulares de cargos públicos ou

políticos, são, hoje, e bem, uma pÍeocupação crescente no domínio

da prevenção e da reptessão dos comportamentos especialmente

danosos quer paÍa Indivíduos, os Cidadãos, queÍ para as E,mpresas ou

as Instituicões quer, até,para os Estados e p^ra a pÍópÍiâ Comunidade

Intetnacional. Daí que se saúde mais esta excelente iniciativa do

Professor Benja Satula em organiz^r o III Congresso de Procesto Pera/

realrzado em Luanda, Angola. Os temas escolhidos p^Í^ 
^ 

reflexão de

todos e de cada um de nós nào podiam ser mais actuais e pertinentes

e não são, clato, todos eles, objecto de análise pelos vários oradores.

Ve)amos 
^ 

p^Íropli^ de questões.

A evoluçào e as alteracòes processuais e pÍocessuais penais

na criminalidade económico-financeira e nos crimes de

titulares de cargos públicos ou políticos: génese, actualidade,

enquadramento geÍâl, integridade, transparência, igualdade,

papel essencial dos operadores judiciários n^ defesa das

instituições do Estado e dos direitos dos Cidadàos, sobetania,

tertitorialidade, universalidade, transnacionalidade, legalidade,

oportunidade, ptocesso e pÍova.

a

Especialização na jurisdição, na investigação e nâ defesa,

notícia do crime, comunicaçào, tramitaçào processual e, em

lo7
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Crimin:rlidadc Econórnico-Financcira c dc Titularcs dc Cargos Públicos ou Politicos - A Ncccssária
Rcforma Pcnal, Algumas Qucstrics c o Papel do Penalista - Carlos Pinto de Abreu

especial, a investigação criminal e direcção do inquérito nos

processos-crime económico-financeiros e nos cÍimes de

titulares de cargos públicos ou políticos - o inquérito policial,

as competências ÍeseÍvadas e a delegação de competências,

a, 
^cçào 

judiciátia; as medidas cautelaÍes e de polícia; as

apreensões; os meios de obtenção de prova tradicionais e os

especiâis; as irregulatidades, as nulidades sanáveis e insanáveis

e as proibições de pÍova e seus efeitos no cÍime económico-

financeiro e a coopeÍaçào afrtcanâ, euÍopeia e internacional na

obtenção de provas

Tendências do direito penal contempoÍâneo na protecção da

legalidade e da transparência, desafios e constÍangimentos,

fronteiras e exigências, a intetvençào do juiz das liberdades

em pÍocessos-crime de flztvreza económico-financeira e

nos cÍimes de titulares de cârgos públicos ou políticos,

a indeterminabilidade da vítrma, os deveres do Jutz, a

responsabilidade do procurador, dos Magistrados do

Ministério Público e a posição de assistente e do Âdvogado

como <elementos essenciais à administraçào da justiça>.

a

O modo como foram, até agota, muito, pouco ou até mal tratados

na legislação, Ía jurisprudência e na doutrina é a prova da excelência

das escolhas, do esfoÍço, sabet, ciência e experiência dos otadotes, e

beneficiou-nos a todos. Espero também poder ser minimamente útil, à

altura da responsabilidade, do evento e da honrosa companhiâ.

Coube-me tÍataï o tema A responsabilidade penal de titalares de

cilrg0r ptiblicos e políïicos, desafios e conslrangimenlot, fronleiras e ex'igênúat,

legalìdade e oporlanìdala; e nesse domínio gostaria de ver o aduogado

cono e/enenlo essercìa/ tì adminittr"ação da 1asÍìça. Coube-me igualmente

abordar o temâ DesaJios da acção pena/ no coml:ale aos crìntes de co/arinho
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ltranco, regrai er'pecìdìr' ild ittuerÍìga(ãl, ila deJàn on na jrriilição? As regÍas

especiâis pârtem sempÍe de um erro de iulgamento qve faz depender a

eftcâcia, não da boa investigação, mas do alibi dos incompetentes que

é o estafado argumento do exL'eir^o de garantias. Há também o mito de

que com regìnes de excepção paraJhcìlitttr 0 c0nltale à crìnìnalidade dìra graue

é que há resultados. Ìvlito!

Ora, para além de serem um mal 
^s 

trledidar- derrogatórìas de

carticler processatt/ o ceïto é que normalmente elâs são rapidanenle

alargadas a lilh'or uintes no que 1â fot chamado de eJ'eito de polaiçtìo

sobre lodo o sitlenta pena/. Parte-se da subversão da norma, na medida

em que as excepções se toÍnam ^ ïegra e chega-se a um Estado

de excepção que se substitui ao Estado de Direito, um verdadeiro

Estado de não-direito que é violência pura no domínio do jurídico.

São, por exemplo, métodos particulares de investigação as acçôes

encobertas, sào medidas derrogatórias a inversão do ónus da prova

ou estabelecimento de presunçòes ou o prémio âos âÍïependidos e

delatores.

Aqui vale a pena convocaÍ uma sábia e importante lição do

Professor Doutot Germano l\{arques da Silva que escreveu o seguinte:

a eficácia ìla preztenção e combate à ciminolidaile, en qualquer

das suas manifestações, hó-ìIe alcançar-se sobretudo pelo engenho

e arte ìlos "polícias", fluttcít pela força btuta, pelo artifício, peln

actuação processualmente desleal ou pela subztersão dos princípios

ern que sssenta a nossít estrutura político-social, o nosso icleol de

organização da sociedade, porque n utilizoção desses meios, ainda

que momentoneatnente eficazes, ìlegtadam queffi os sofre, mns não

menos quern os usít.

lo9
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Já se defendeu que a deJ-esa da legalidade demotrtítica é uma exigência

de modernidade fl^ 
^ctvaçào 

dos opeÍadoÍes judiciários na defesa das

instituições do Estado e dos direitos dos Cidadãos, mas nào só aos

operadores judiciários. E assim se exige qve l0d0t 0r age,tter do Estado deuent

ttctilar con ollecïiuidade e sabordinados à Constìtuição e à lei. Sem excepção ou

excepções.

A fiscaüzação do cumpÍimento da lei não pode, poÍém, conduzir

à polttrzaçào da justiça ou à exacerbação da vertente punitivâ. E aqui o

papel preventivo e fiscalizador da advocacra é essencial.

Por isso, gostaÍia também de abordar ot dìreilos do arguido e da uílina

ao aduogado; ou mais concÍetamente o dìreito a deJensor e a obrigatorìedade de

deJen:or, desde logo afirmando a ìnprescindibilidade do aduogado, sobretudo

nestas matérias mais complexas do ponto de vista técnico.

Poderia também convocar a necessidade de reconlteünenro legal da

aúiuidade ìnaestìgatóia piuada da defesa; do adaogado ad-hoc ou de deJènsor

'\special"; ou, âté, as questões mais difíceis das consequências do abandono,

da ìnárcìa ou do erro do deJensor. Não o vou fazet senão incidentalmente,

mas não deixarei de transmitir algumas reflexões sobre alguns destes

assuntos.

Âssim como não vou escalpelizat demasiado ou fazer um

excurso profundo pelas garantiat ou imanidades do adaogado, em geral,

mas não deixarei de dizer algo sobre uma temática que não só trata

de criminalidade económico-financeira e dos crimes de titulares de

caïgos públicos ou políticos, como do papel especial do aduogado e dos

seus direitos e deveres face à necessidade de cumprir a sua missão,

mas seÍ igualmente destinatátio de obrigações legais e élìcas no domínio

da preuenção e repressão do branqaeamento de t;apitais e do financìamento do

ïe rrorìsmo.
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2. A imprescindibilidade do advogado penalista ou

o advogado penalista como elemento essencial à

administração da iustiça

Em matéria de matriz penal e processual penal tenho defendido

que a autoridade do Estado, um sistema Democrático, a credibilidade

da Justiça, a lusteza dos Processos e a profundidade das Investigacões

pressupõem o direito do cidadão visado à plena Informação, exigem

o respeito de um amplo e esclarecido Contraditótio e impôem uma

cuidada Fundamentaçào de facto e de direito das decisões, e â suâ

real percepção, sobretudo quando estejam em causa a aplicação de

medidas de coacção, de garantia patrimonial, de sanções e de outras

penalidades ou restrições de direitos, tais como a perda definitiva ou a

apreensão provisória de bens ou direitos, que sào temas essenciais na

investigação e julgamento de crimes de titulares de cargos públicos ou

políticos e da criminalidade económico-financeira.

O advogado é o baluarte da defesa da cidadania, órgão de

administração da Justiça e não é hoje concebível qualquer pÍocesso

punitivo sem a assistência de um profissional do foro, sendo que a

representação é, ou poderá ser também, útil para a resolução extrajudicial

dos conflitos, sempÍe que tal for possível, e sê-lo-á sempÍe, desde o

princípio e no decutso dos procedimentos estatais de investigação, de

julgamento, de sindicância pela via do ÍecuÍso ou de execução das penas,

pois só assim se respeitará a pessoa, a sua dignidade fundamental, sem

quaisquer discriminações ou fragilidades, e sem abusivas intromissòes

do Estado na vida privada, minimizando o erro e o arbítrio.

As palavras-chave de qualquet definição de advogado são as

seguintes: profissào liberal, total independência, sigilo absoluto,

múnus de interesse público, 619ào de administração da justiça,

função social de representação, exercício da cidadania e construção

llt
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da solidariedade activa, gaÍantr^ da dignidade da pessoa, da vida e da

actividade humana e baluarte da defesa da liberdade e dos direitos

humanos fundamentais.

O patrocínio judiciário é, por isso, a tepÍesentação da paÍte

ou do sujeito processual, do cidadão suspeito ou do cidadão vítima,

precisamente poÍ um profissional do foto, quer seja ele advogado

ou advogado-estagiário, sendo que o patrocínio judiciário encontÍâ-

se instituído no interesse da administração da justiça e das paÍtes

repÍesentadas, sem o que nào existe verdadeira igualdade de atmas,

garantia)udiciâria plena, um pÍocesso leal, justo e equitativo.

Todos os processos judiciais, e a retórica a eles subjacente,

visam objectivos vários, muitos deles conflituantes, mas que se

podem reconduzir à busca da Justiça, ao respeito pela Lei, à procura

da Equidade, à reposiçào da Ordem, à obtenção da Paz, à consecução

do Bem Comum, à manutenção da Segurança e ao recíproco Respeito,

assim se recordando, entÍe outÍas, as velhas máximas latinas <<Jttïtmtln

ius, santna iryÌurìto>, <<dara /ex sed /et>>, <</ilserlat inaesïìntabìlìs eth>, <<PaL'la suttl

r^erïítild(D>, <<sunt qúqae lribuere>> e <<andi nberan parliò>.

I\{as o advogado só será útil à Justiça se puder agir livre e

independentemente; se puder continuaÍ a ser livre e independente;

até porque de outro modo não se lhe pode exigir uma acção digna e

livre, autonomia técnica, isenção e Íesponsabilidade, empenhamento nâ

administração da iustiça, honestidade e lealdade, probidade e rectidão,

cortesia e sinceridade, coragem e galhardia.

Embora não seja o único âctoÍ relevante, o advogado, o

repïesentânte do cidadão no patÍocínio judiciário é imprescindível à boa

condução e iusta conclusão dos processos judiciais, pois a planificação

estratégica e a actuação tâctrc^ sào componentes necessárias à reahzação

dos objectivos ou pretensões dos constituintes, dos fins processuais e,

tl2
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em última análise, dos fins do Direito: a liberdade,^p^2, a igualdade, a

seguÍança, a justiça, a tÍansparênciâ e a equidade.

Concretízando: são fins do direito atingir o equilíbrio onde há

desequilíbrios, construir a seguranç^ onde foi impostâ a desordem,

coÍÍigiÍ assimetrias injustas, alcançar 
^ 

p^z onde grassa o litígio, enfim,

servit âs pessoas, todas âs pessoas, e solucionaÍ conflitos, quando estes

não possam ser de outïo modo resolvidos e, por isso, impõe-se que em

vez da normal desconfiança, do autismo e de relaçòes de conflito se

altere o paradigma da relação entre magistrados ou polícias e advogados

instituindo-se um clima de confiança e diálogo que proporcione uma sã

colaboraçào.

3. Normalidade e patologia e as garantias ou
imunidades do advogado

Nem sempre, porém, no mundo judiciário, existe uma normal

e sã colaboraçào, mas, infelizmente, um ambiente quase patológico e

muitas vezes doentio de crispação, de conflito ou de desrespeito. Tudo

nasce da incompreensão dos papéis de cada profissão e de uma série

de preconceitos classistas difíceis de ultrapassaÍ. Por exemplo, ouvimos

hoje manifestações evidentes de uma luta de classes ultrapassada no

tempo, mas ainda bem viva no discurso actual.

Âflora-se a propósito e a despropósito o conceito de "executivos

fabulosamente Íemunerados", a constatacão de "meÍcados de

desigualdade", a existência de "estatutos pessoais de privilégio", a

ascensão de "nebulosas teias político-empresariais", tudo conceitos

demasiadamente abstractos e de uma generalização abusiva que nada

esclatecem, resolvem ou ajudam. Assim como é abusivo também

diabolizar, como se diabolizam e diaboliza'ram, os advogados e
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âs advogadas poÍ exigirem o escÍupuloso Íespeito dos direitos,

inclusivamente o ïespeito dos direitos dos suspei.tos, dos acusados, dos

pronunciados, dos julgados e dos condenados.

Â nossa Lei Fundamental, a Constituição da República Portuguesa,

estatui expÍessamente no seu aÍto 20" nos 1 e 2 que "a todos é assegurado

o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e

interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada

por insuficiência de meios económicos" e que "todos têm direito, nos

termos da lei, à informação e consultas jurídicas, ao pâtrocínio judiciário

e a fazer-se acompanhar por advogado perante quâlqueï entidade" e

no seu aÍtigo 208" que "a lei asseguÍa aos advogados as imunidades

necessárias ao exercício do mandato e regul^ o patrocínio forense como

elemento essencial à administração da justiça".

E, por isso, logo no antigo ^ït" 714" da Lei n" 3/1,999, de 13

de Janeiro (Lei Orgânica dos Tribunais Judiciais) ïepetiu-se que "a
lei assegura âos advogados as imunidades necessárias ao exercício

do mandato e regula o patrocínio forense como elemento essencial à

administração da Justiça", estabelecendo expÍessamente "o direito

à protecção do segredo profissional; o direito ao livre exercício do

patrocínio e ao não sancionamento pela prâtica de actos conformes ao

estatuto da profissão e o direito à especial protecção das comunicações

com o cliente e à preservação do sigilo da documentação relatrva ao

exercício da defesa".

Âcresce que o pÍegresso 
^Ít" 

61. n" 3 do Estatuto da Ordem dos

Âdvogados, aprovado pela Lei n" 1.5/2005, de 26 de Janeiro, estâtuía

que "o mandato judicial, â ïepÍesentação e a assistência por advogado

são sempre admissíveis e não podem ser impedidos perante qualquer

jurisdição, autoridade ou entidade pública ou privada, nomeadamente

pata defesa de direitos, patÍocínio de relaçôes jurídicas controvertidas,

tt.r



Criminalidadc Econrimico Iinanccira c dc l'itularcs dc Cargos Públicos ou Politicos A Ncccssária
Rcforma Pcrral, Algumas Qucstrics c o Papcl do Pcnalista - Carlos Pinto de Abreu

composição de interesses ou em processos de meÍa aveÍiguaçào, atnda^

que administrativa, oficiosa ou de qualquer outra natureza".

E o art.o 67" n." 1 do referido anterior Estatuto da Ordem

dos Âdvogados, sob a epígrafe de garantias em geral, estabelecia

concÍetamente que "os ntagislt'ados, agenlet de aaloridade e Jìtncìontiios
pilb/ìcos delerl aJsegl.tftr als adrugadot, aqr(tfidl do ex'ercício da srtr proJìssã0,

tratamerto contpaÍíue/ con a dìguidade da adpocaúa e condições adeqtadas p(trd 0

cabal desempenlto do mdttdalo".

Não é diverso o actual figurino legal constante do novo Estatuto

da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n" 146/2015, de 9 de

Setembro.

4. Os direitos do arguido e da vitima ao advogado

A salvaguarda prâtrca e efectiva dos direitos das vítimas e dos

direitos de defesa, assim como o processo penal leal, democrático e

garantístico, com verdadeira igualdade de armas, só existe com a livre

possibilidade de escolha de advogado e com o acesso irrestrito e atempado

ao pÍocesso quando estejam em causa direitos fundamentais do visado

seja ele o alegado agÍessor seia ele a alegada vitíma. Â existência de

um processo penal leal, democrâtico e garantístico exige um juiz das

liberdades, ou um tribunal independente e imparcial assim como um

magistrado do Ministério Púbüco verdadeiramente objectivo, autónomo

e isento e um advogado com independência, coragem e autoïidade.

Na criminalidade económico-financeira nem sempÍe 
^

vítima é uma pessoa ou uma empÍesa concÍeta. Diz-se mesmo que

umâ das características distintivas da criminalidade económico-

financeira e dos crimes de titulares de cargos púbücos ou políticos
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é a indeterminabilidade das suas vítimas pelâ forma não violenta de

âctuâção e pela peÍda financeira difusa que se gera muitas vezes sem

prejudicado individualmente identificado. Levanta-se, pois, a questão

da legitimidade para intervenção dos cidadãos no exercício da justiça

pública, designadamente pâra defesa de interesses difusos, peÍmitindo-
se-lhes, poÍ exemplo a constituição como âssistentes e o pedido de

rndemnlzação, ou por via de acção pessoal ou por via de zcçào colectiva.

É qrr. nào basta aqui o combâte político; é necessário mesmo

que ao Povo lhe seja permitido o combate jurídico. E esse é o papel do

advogado. Do advogado das vítimas mas também dos advogados dos

arguidos.

5. O direito a defensor e a obrigatoriedade de

defensor

São diversos os alcances das situações em que hâ apenas direito a

defensor, e o mesmo pode ser prescindido, e obrigatoriedade de defensor,

casos em que a pÍesençâ e actuação do mesmo é imperativa. l\{anifestaçòes

do direito a defensor, para além daquelas que a lei fundamental estatui,

decorrem desde logo do Codigo de Processo Penal português, mas

também de outros normâtivos fundamentais internacionais, tais como a

Convencão Europeia dos Direitos do Homem ou a Carta dos Direitos
Fundamentais da Uniào Europeia.

Todo o cidadão arguido devia ter o direito de escolher defensor

(artigo 32.o, n." 3, da CRP e aÍtigo 6.", $ 3.', alíena c) da CEDH),
mas, infelizmente, tal só ocoÍïe païa quem tem os meios suficientes

para mandatar advogado, pois que paÍa o cidadão com insuficiência

económica nào é possível a escolha de defensot. É qrr., na nomeação

de patrono ou defensor ofi.cioso, em PoÍtugal, a atribuição de advogado
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é aleat6rr,a, de uma lista de advogados que se pÍopòe a colaboÍar no

acesso ao direito, nem sequeï sendo permitido que o cidadão escolha,

desses advogados ou dessas advogadas quem o represente nos seus

interesses.

Também o cidadão atguido tem direito de ser assistido pelo seu

defensor em todos os âctos do processo (artigo 32.", n." 3, da CRP), tanto

que neste direito se tem entendido estar incluido "am direìto de contaúo e

czttJltbd a qilalqiler ïtzilteilll do aduogado, qte ilãl Plde ter ol,r-lrilídl oa diJìcultado

de nrodo a ìnaÍì/ì7á-lo en termos prálicot". A verdade é que situaçôes há em

que, na prâtica, tal direito é negado ou seriamente dificultado, tal como

nos inquéritos secretos, Ílas buscas e apreensões, em que noÍmalmente

não se 
^gv^ïd^ 

pela chegada do advogado escolhido, ou nas detençôes

por autoridades policiais em que, sob a desculpa de estarem a seÍ

realrzados procedimentos de revista e identificação, se fieg 
^ 

imediata

presença do advogado.

6. O papel especial do advogado e os seus direitos e
deveres face à necessidade de cumprir a sua missão,

mas ser igualmente destinatário de obrigações legais e

éticas. Os casos especiais da criminalidade económica e
financeira, dos cÍimes de titulares de cargos públicos ou
politicos da prevenção e ÍepÍessão do branqueamento
de capitais, do advogado ad-hoc ou do defensor

"especial" e o Íeconhecimento legal da actividade
investigatória privada no patrocinio ou na defesa

Também em Portugal existe, num domínio específico, a saber

a lei de protecção de testemunhas, a possibilidade de nomeaçào de

ll7



Crirninalidadc Económico-financcira c dc'l'itularcs dc Cargos Públicos ou Politicos - A Ncccssária
Rcforma Pcnal, Algumas Qucstries e o Papcl do Pcnalista Carlos Pinto de Abreu

defensor "especial" ou de defensor ad-hoc tal como ocoÍÍe no direito
britânico. Com efeito a falta de assistência do defensor, quando ela seja

obrigatória, constitui vício insuperável ou insuprível, isto é, nulidade

insanável poÍ foÍça do disposto no aÍtigo 1.1.9.", aIínea c) do CPP. E o
câso dâ obrigatoriedade de pÍesenca do defensor em qualqueÍ acto em

que esteja presente um detido ou um pÍeso. Ou um menoÍ de 21 anos

ou alguém com uma incapacidade grave ou que não domine a língua

portuguesa.

Por outro lado, a efectiva salvaguarda do princípio da igualdade

de armas e o Íeconhecimento da estrutura essencialmente acusâtória do

pÍocesso penal exigiriam a possibilidade de reahzacão de uma actividade

investigatótia privada da defesa, de modo a que, na Justica, não se ficasse

refém ou limitado única e exclusivamente pela actividade investig t6Ín
do Estador eue, na teoria, devendo ser à charge et à dáchatge, na ptâticl-
não o é.

Não, há, porém, queÍ um estatuto próprio que peÍmita meios

efectivos, eficazes e eficientes de investigaçào privada, assim como não

existem prerrogativas mínimas p^r^ 
^ 

advocacia que lhe permitam muito
mais do que acesso à documentação púbüca, o que é manifestâmente

insuficiente p^r^ uma actividade investrg tóri^ mínima, digna desse

nome.

E não se diga que â possibilidade de indicação de consultores

técnicos ou de peritos, muitas vezes até negados, pode suprir tai

inexistência de estatuto e preÍrogativas próprias, desde logo, porque

a sua actividade se circunscreve a analisar exames e pÍovas periciais e

não extravasa p^ï^ a possibilidade de recolher relatos de testemunhas,

inquirindo-as, ou de arguidos, interrogando-os, assim como de aceder a

documentos reservados na posse da administração pública, bem como

aceder a locaj.s e coisas, ou mesmo comunicações, incluindo a locais e
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coisas particulares, ou mesmo comunicaçòes, ainda que com a pú.via

autorização do Juiz.

Ou seja, como foi 1â Íeconhecido, em Portugal, en ilenltilma

circnnstância o deJennr lent poderes clerciïzr e mesmo quando ÍequeiÍâ âo

Ministério Público ou, Íecusando este, 
^o Jutz ^ 

prâtíc^ coerciva de actos

processuais ela não é, em caso algum, obrigatória ou sequeÍ noÍmalmente

entendida e/ou deferida.

7. Consequências do abandono, da inércia ou do erro
do defensor

Não têm sido discutidas em Portugal, nem noÍmalmente objecto

de teacção, ou de reparaçào, as consequências do abandono, da inércia,

do erro ou, numa palavra, da real e efectiva falta do defensor. Nem tal

matéria é normalmente objecto de participação poÍ païte dos cidadãos

ou poÍ parte dos tribunais p^Í^ a Otdem dos Advogados; nem tais

anomalias têm merecido dos tribunais uma palavr^ pïopïra. e, muito

menos, um contÍolo apertado que possa gerar situações de "convite à

rectificação" ou de "substituição do defensor" ou até de "anulação de

processado", com as legais consequências, até de repetição de actos.

Fica o Íepto parâ umâ altetação de cultura, de compoÍtamentos, na

acção e na reacçào.

8. Algumas notas finais sobÍe o sistema penal e a

Íecente reforma penal

O sistema penal e a máquina iudrciáría, a forma com se geÍe o

sistema tradicional de justiça, nào são suficientes para dar resposta

às necessidades das vítimas. Há experiências e avaliações positivas no
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direito compaÍado das potencialidades da mediação e de outÍos sistemas

alternativos de resolução de litígios ou de consenso. Até porque mâis

importante que a gueÍra é a procura da pazl. E a mediação penalttl é um

dos instrumentos que melhor peÍmite fazer cessar a gtJeïÍa e construiÍ

^ p^2. A tutela de situações jurídicas geÍa posições de defesa e de

constantes ou potenciais ameaças e de esporádicos, intermitentes ou

contínuos ataques mais ou menos sucedidos confoÍme a reacção do

titulâÍ do direito e eficâcia do sistema jurídico e da máqutna 1udíctârra.

A constituição, manutençâo, modificação ou extinção de relações

ou situações jurídicas é :uma constante de equilíbrio de forças, de sopesar

de oportunidades e, quantas vezes, de guetrilha ocasional ou peÍmanente

ou de gueÍÍa abertz. Âliás, nos primórdios do direito penall2l vigoravam

sistemas de justiça privada somente condicionados ou disciplinados

pelas autoridades públicas pârâ que não se ultrapassassem os limites do

razoâvel, isto é, da adequação e da proporcionalidade na violência que

significava a uindìcta prìaãla que, diga-se, era então o meio preponderante

p^r^ g r^ntir a reposição da vaüdade da norma violada e, em última
análise, da ordem social.

Com a orgamzaçào da sociedade em Cidades, Estados e Impérios,

e a tentativa da superação dos conflitos privados, caminhou-se pâÍâ

a publicização do direito penal, isto é, p^r^ a. evolução do sistema de

justiça privada pata um sistema preponderantemente público em que â

1. Sobrc a géncsc da mccliação na Uniào F.uropcia cfr, cntÍe outros, a Iìccomcndaçìo (99) 19, sobtc a N{cdiaçâo cm N'Íatéda Pcral
(adoptada pcÌo Comité de Ì\Iinistnrs do (Ìnsclho da liuropa cm 15 de Setembro dc 1999 durmtc a ó79'reuniào dos dclegados dos
iVlinistros); RcsoÌução n" 4l)/34 das Naçires Unidas de 191Ì5 conÌcndo a Declamçào dos Ì)rincipios I undamentds da.lustiça pan as

Vítimas dc (lnmcs c i\busos dc Podcr (aconsclha a quc scja pr,rmovido o rccurso a mcios nio ludiciários pam lacilitar a conciliacã<r
e obter rcpatação); Rcsoluçào (77) 27 do (ltxrsclho da lr-uropa sobre o direito a indemnização (não sen<lo possír'cl a rcpanção
da r'ítima pelo autot da inFracção por dcsc<nhecimento destc ou uma insuficiência cc<urimica ó rccomcndado que os Estados
asscgurcm dircctamcntc a indemnizacão quc surgc assim como a cmanação dc uma obrigacào da "solidariedadc scial"); Contençào
L:uropeia dc l9lì.3 que prer'ê a indemnizacão atrar'és do Estado pam as rítimas de crimes liolentos; lìecomendação lì (85) I I do
(,rnsclho da [iuropa sobre a posicâo da rítima no ordcnamcnto pcnal e ptocessual penal (acrxrsclha os lj,stados mcmbros a que
c()nsidcÍcm as rantagcns quc podcm aprcscntar os sistcmas dc mcdiaçào c corcìliação); Rccomcndação n" l{ (87) 2l do (ìonsclho da
liuropa (clrma também a atcnçào prra a nccessìdade dc rcpalacão c pÍ()tccçã() das r-ítimas c para as vantagcns quc podem apÍesentar
as expcriôncias dc mcdiaçào c para a necessidade de alaliação dos scus resultados).

2. fi,stas notas quc sc sclpcm corrcspondcm, no csscncial, a()s cnsinament()s dc Carlota l)izarro dc Almcida na sua m<nogmfia
l)!vh/i'i;rrìo do l)ìtrito (tirxìMl Ì -isboa, i\ÀlrI)l -, 2í)ltl t.
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justiça eÍa sobÍetudo principal função do chefe, do rei ou do imperador,

embora normâlmente a suâ intervenção fosse só desencadeada por

iniciativa dos interessados. E a característica da alteridade do Direito

e a verificação da existência de posições contÍaditórias no âmbito

do direito substantivo e do processo judicial que gera o conflito e a

vontade de o superar, com vitóda total ou parcial, pelo aniquilamento

ou enfÍaquecimento das posiçòes do adversátio, ainda que a decisão seja

de terceiro.

O monopólio do Estado no que respeita à instauração - ou

até à simples prossecução - da acção penal começa paulatinamente a

Íecuar; desde logo porque é ctescente o número de ctimes particulaÍes

e semi-públicos, embora hoje com uma cuÍiosa inversão das tendências

iniciadas com as revisões do Código Penal de 1995 e do Código de

Processo Penal de 1998; e até com a revisão de 2009; porque é crescente

também, na prâtrca judiciária, o ÍecuÍso aos princípios da oportunidade

e do consenso no pÍocesso penal e, finalmente, poÍque é também

crescente a intervenção mais próxima e actuante de sujeitos do processo

penal, moÍmente da vítima, cada vez mais, estatisticamente, constituídâ

assistente nos autos e com poderes próprios.

Â toda esta matéria não é indiferente a matrìz processual penal,

sempÍe dependente do contexto histórico-temporal e sócio-espacial.

Não é também irrelevante o quadro legal e estatutariamente instituído

dos sujeitos e intervenientes processuais e dos seus formais e reais

poderes e regimes. Os agentes da justiça também não saem incólumes ou

absolvidos desta tão propalada crise da justiça, antes surgem como alvo de

críticas. Os juízes porque sào muito brandos, e também porque são muito

duros; o Ministério Público poÍque acusa, e também porque arquiva. Os

advogados porque ÍecoÍrem de rnais, protelam de ntais, defendem de ruait

os seus constituintes, e os advogados quando são timoratos, omissos ou

negligentes na defesa desses mesmos constituintes, talvez por ÍequereÍem
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e ÍecoÍÍeÍem de menos. Sào também os constÍangimentos oÍcamentais

dos tribunais, a escassez ou impreparacão de profissionais do foro, de

polícias e de alguns funcionários, a cultuÍa judiciátia vigente, burocrática

e 
^utoïitâÍ1a, 

a pÍep^ração excessivamente tecnicista e tendencialmente

isolacionista dos magistrâdos, e o seu foÍmalismo e distanciamento; a

falta de diálogo ou de frontalidade dos ptocuradoÍes e o seu espíÍito

por vezes pouco compreensivo, pacificadot ou conílituoso ou a sua falta

de disponibilidade p^Í^ o diálogo sem peias e a ausência de seriedade,

empenho e competência de alguns advogados, etc.

É q.r" o pÍocesso iudicial se trânsform^, nào poucas vezes, em

verdadeiro campo de batalha com teâtro de operações (normalmente o

tribunal), generais (os órgãos de administração da justiça, sobretudo os

juízes), exércitos (funcionários, polícias, guardas prisionais, solicitadores),

oficiais (magistrados do Ministério Público, ÍepÍesentântes do Estado,

e advogados) aspirantes (advogados-estagiários) e soldados (partes,

sujeitos processuâis), civis inocentes (contribuinte, testemunhas e

outÍos intervenientes processuais) armas (provas, despachos, sentenças,

acórdãos, promoçòes, Íequerimentos, alegações e ÍecuÍsos) e logística

(meios técnicos e organização), recuos e âvanços (manobras dilatórias

e impulsos processuais, v.g. aceleração processual), disparos traiçoeiros

(mau uso das medidas de coacçào, litigância de mâ fé ou tentativas de

influência exteÍna, v.g. através do tráfico de influências e da pressão dos

meios de comunicaçào social) e capitulações (transacções e desistências),

trincheiras (inércia do sistema e impossibilidade, incompetência ou

desleixo dos gestores e dos decisores), sangue a rodos (normalmente

por falta de comunicaçâo entÍe os próprios membros dos pelotòes e
companhias - relações clientes/advogados; por ausência de diálogo entre

os contendoÍes - relações entÍe as paÍtes e os sujeitos pÍocessuais; por
falta de franqueza e desassombro por paÍte dos generais que se fecham

nos seus postos de comando e se abstraem de que nàohâ um só caminho,

o da violêncra,para a resolução do conflito) e vítimas em excesso (por
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défice de coragem, frontalidade, seriedade, racionalidade e pondeÍação

de todos os que, com Íesponsabilidades de comando, batalham, peleiam,

muitas vezes já sem sabeÍ quem é o inimigo e atingindo gravemente

ou até ferindo moÍtalmente os seus, o inocente ou o mais vulnerável -
noÍmalmente o cidadão anónimo e indefeso; e colocando quâse sempÍe

em causa o fim último que é a Justiça mateÍial e a Verdade Processual e

não a meÍa aplicação cega e formalista do Direito).

Não é enfim de descurar a realidade vivida, e as diferentes

realidades vividas, em cada país e no nosso, em Portugal, em particulaÍ.

E em Ângola não é ceÍtâmente muito diferente o que se vive no dia-a-

dia. Dta-a-dia que, sem seÍmos pessoalmente tão pessimistas, mas com

dose tazoâvel de realismo, merece uma citação de um autoÍ intemporal

para bem terminar este texto que já vai longo.

E terminemos, por conseguinte, citando Eça de Queitós, na sua

obra As Farpas (1871):

O país perdeu a inteligência e a consciência moral. Os costumes estao

clissolztidos, as consciêncios em debandada, os cnracteres corrompidos.

A prática ìla ztida tem por única ilirecção a conzteniência. Não há

prütcípio que não seja dennentido. Não há instituição que não seja

escantecida. Ninguém se respeita, Não hó nenhuma solidariedade entre

os ciilsilãos. Ninguén crê nn honesticlade dos homens públicos, Alguns

agiotas felizes explotam, A classe média abate-se progressitsarnente na

imbecilidacle e na inétcia, O pozto estó na miséria. Os seraiços públicos

são abandonaclos a utna rotina donnente, O estailo é consiilerodo ns

sua acção fiscnl corno um lodtão e trstado cotno urn inimigo, A certeza

deste rebaixamento inztaìliu toclas ss consciências, Diz-se que por tocla

a pnrte: o país está perdido!
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